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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 004,  
DE 20 DE JANEO DE 2022 

 
Regulamenta o tratamento favore-

cido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas, empresas de pequeno 
porte, agricultores familiares, produto-
res rurais pessoa física, microempreen-
dedores individuais e sociedades coope-
rativas de consumo nas contratações pú-
blicas de bens, serviços e obras no âm-
bito do município de Arari-MA e dá ou-
tras providências. 

 
O PREFEITO DE ARARI-MA, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso VI, do art. 
65 da Lei Orgânica Municipal e 

CONSIDERANDO a política nacional de fo-
mento às microempresas e empresas de pe-
queno porte, que facilita o acesso aos mercados 
e promove uma maior competitividade frente às 
empresas de grande porte;  

CONSIDERANDO que a Lei Complementar 
n.º 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, previu tratamento diferenciado e simpli-
ficado para essas empresas nas aquisições pú-
blicas;  

CONSIDERANDO que a Lei Complementar 
n.º 147/2014 promoveu grandes alterações nas 
regras aplicas às microempresas e empresas de 
pequeno porte nas aquisições públicas; 

CONSIDERANDO a ausência de insuficiên-
cia na regulamentação da matéria, bem como a 
escassez de posicionamento dos órgãos de con-
trole da Administração Pública; 

CONSIDERANDO a necessidade constante 
de aquisição de bens e contratação de serviço 
por parte do Poder Executivo; 

CONSIDERANDO que o Poder Regula-
mentar da Administração Pública consiste na 

faculdade que dispõe o chefe do xecutivo em 
explicar e regulamentar as leis de decretos para 
a sua correta interpretação e aplicação. 

DECRETA: 
Art. 1.º Nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras, deverá ser concedido trata-
mento favorecido, diferenciado e simplificado 
para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 
física, microempreendedor individual - MEI e 
sociedades cooperativas de consumo, nos ter-
mos deste Decreto, com o objetivo de: 

I - Promover o desenvolvimento econômico 
e social no âmbito local e regional; 

II - Ampliar a eficiência das políticas públi-
cas; e 

III - Incentivar a inovação tecnológica. 
§ 1.º Subordinam-se ao disposto neste De-

creto, além dos órgãos da administração pú-
blica municipal direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e as 
demais entidades controladas direta ou indire-
tamente pelo município. 

§ 2.º Para efeitos deste Decreto, considera-
se: 

I - Âmbito local - limites geográficos do Mu-
nicípio de Arari - MA; 

II - Âmbito regional - compreendendo as se-
guintes regiões: 

a) Limites geográficos do Estado do Ma-
ranhão; 

b) Microrregião: os Municípios de Viana - 
MA, Santa Inês-MA e Miranda - MA. 

III - Microempresas e empresas de pequeno 
porte, a sociedade empresária, a sociedade sim-
ples, a empresa individual de responsabilidade 
limitada e o empresário a que se refere o art. 
966 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), devidamente registrados no Re-

gistro de Empresas Mercantis ou no Registro Ci-
vil de Pessoas Jurídicas, que atendam aos crité-
rios estabelecidos no art. 3.º da Lei Comple-
mentar Federal n.º 123/2006; 

IV - sociedade cooperativa se dará nos ter-
mos do art. 34, da Lei n.º 11.488, de 15 de ju-
nho de 2007, e do art. 4º, da Lei n.º 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. 

§3.º Para fins do disposto neste Decreto, se-
rão beneficiados pelo tratamento favorecido 
apenas o produtor rural pessoa física e o agri-
cultor familiar conceituado na Lei n.º 11.326, 
de 24 de julho de 2006, que estejam em situa-
ção regular junto à Previdência Social e ao Mu-
nicípio e tenham auferido receita bruta anual 
até o limite de que trata o inciso II do caput do 
art. 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

§ 4.º Cabe ao licitante solicitar seu desen-
quadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ul-
trapassado o limite de faturamento estabele-
cido no art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123, 
de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 
declarado inidôneo para licitar e contratar com 
a administração pública, sem prejuízo das de-
mais sanções, caso usufrua ou tente usufruir in-
devidamente dos benefícios previstos neste De-
creto. 

§ 5.º Deverá ser exigida do licitante a ser 
beneficiado a declaração, sob as penas da lei, 
de que cumpre os requisitos legais para a qua-
lificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, 
produtor rural pessoa física, agricultor familiar 
ou sociedade cooperativa de consumo, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido esta-
belecido nos art. 42 ao art. 49, da Lei Comple-
mentar n.º 123, de 2006. 

Art. 2.º Para a ampliação da participação 
das microempresas e empresas de pequeno 

porte nas licitações, os órgãos ou as entidades 
contratantes deverão, sempre que possível: 

I - Instituir cadastro próprio, de acesso livre, 
ou adequar os eventuais cadastros existentes, 
para identificar as microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas regionalmente, jun-
tamente com suas linhas de fornecimento, de 
modo a possibilitar a notificação das licitações 
e facilitar a formação de parcerias e as subcon-
tratações; 

II - Padronizar e divulgar as especificações 
dos bens, serviços e obras contratados, de 
modo a orientar as microempresas e empresas 
de pequeno porte para que adequem os seus 
processos produtivos; 

III - na definição do objeto da contratação, 
não utilizar especificações que restrinjam, injus-
tificadamente, a participação das microempre-
sas e empresas de pequeno porte sediadas re-
gionalmente; 

IV - Considerar, na construção de itens, gru-
pos ou lotes da licitação, a oferta local ou regi-
onal dos bens e serviços a serem contratados; e 

V - Disponibilizar informações no sítio ele-
trônico oficial do órgão ou da entidade contra-
tante sobre regras para participação nas licita-
ções e cadastramento e prazos, regras e condi-
ções usuais de pagamento. 

Parágrafo único. O Município de Arari-
MA poderá estabelecer no ato convocatório pri-
oridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido, de acordo com 
artigo 48, §3.º, da Lei Complementar n.º 
123/2006. 

Art. 3.º Na habilitação em licitações para o 
fornecimento de bens para pronta entrega ou 
para a locação de materiais, não será exigida 
da microempresa ou da empresa de pequeno 
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porte a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social.  

Art. 4.º A comprovação de regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pe-
queno porte somente será exigida para efeito 
de contratação, e não como condição para par-
ticipação na licitação. 

§ 1.º Na hipótese de haver alguma restrição 
relativa à regularidade fiscal quando da com-
provação de que trata o caput, será assegurado 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, para a regularização da docu-
mentação, a realização do pagamento ou par-
celamento do débito e a emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

§ 2.º Para aplicação do disposto no §1.º, o 
prazo para regularização fiscal será contado a 
partir: 

I - Da divulgação do resultado da fase de 
habilitação, na licitação na modalidade pregão 
e nas regidas pelo Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas sem inversão de fases; ou 

II - Da divulgação do resultado do julga-
mento das propostas, nas modalidades de lici-
tação previstas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e nas regidas pelo Regime Diferenci-
ado de Contratações Públicas com a inversão 
de fases. 

§3.º A prorrogação do prazo previsto no 
§1.º poderá ser concedida, a critério da admi-
nistração pública, quando requerida pelo lici-
tante, mediante apresentação de justificativa. 

§4.º A abertura da fase recursal em relação 
ao resultado do certame ocorrerá após os pra-
zos de regularização fiscal de que tratam os 
§§1.º e 3.º. 

§ 5.º A não regularização da documentação 
no prazo previsto nos §§1.º e 3.º implicará de-
cadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 87 da Lei 
n.º 8.666, de 1993, sendo facultado à adminis-
tração pública convocar os licitantes remanes-
centes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

Art. 5.º Nas licitações, será assegurada, 
como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte. 

§1.º Entende-se haver empate quando as 
ofertas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
dez por cento superiores ao menor preço, res-
salvado o disposto no §2.º.  

§2.º Na modalidade de pregão, entende-se 
haver empate quando as ofertas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores ao menor preço. 

§3.º O disposto neste artigo somente se 
aplicará quando a melhor oferta válida não 
houver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

§4.º A preferência de que trata o caput será 
concedida da seguinte forma: 

I - Ocorrendo o empate, a microempresa ou 
a empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada poderá apresentar proposta de preço infe-
rior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor; 

II - Não ocorrendo a contratação da mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I, serão convocadas as rema-

nescentes que porventura se enquadrem na si-
tuação de empate, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; e 

III - No caso de equivalência dos valores 
apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem em situa-
ção de empate, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro po-
derá apresentar melhor oferta.  

§5.º Não se aplica o sorteio a que se refere 
o inciso III do §4.º quando, por sua natureza, o 
procedimento não admitir o empate real, como 
acontece na fase de lances do pregão, em que 
os lances equivalentes não são considerados 
iguais, sendo classificados de acordo com a or-
dem de apresentação pelos licitantes.  

 6.º No caso do pregão, após o encerra-
mento dos lances, a microempresa ou a em-
presa de pequeno porte melhor classificada 
será convocada para apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 05 (cinco) minutos por 
item em situação de empate, sob pena de pre-
clusão.  

§7.º Nas demais modalidades de licitação, o 
prazo para os licitantes apresentarem nova pro-
posta será estabelecido pelo órgão ou pela en-
tidade contratante e estará previsto no instru-
mento convocatório.  

§8.º Nas licitações do tipo técnica e preço, 
o empate será aferido levando em consideração 
o resultado da ponderação entre a técnica e o 
preço na proposta apresentada pelos licitantes, 
sendo facultada à microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classificada a possibili-
dade de apresentar proposta de preço inferior, 
nos termos do regulamento. 

§9.º Conforme disposto nos §§14 e 15 do 
art. 3.º da Lei n.º 8.666, de 1993, o critério de 
desempate previsto neste artigo observará as 
seguintes regras: 

I - Quando houver propostas beneficiadas 
com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate 
será aplicado exclusivamente entre as propos-
tas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento; 

II - Nas contratações de bens e serviços de 
informática e automação, nos termos da Lei 
n.º 8.248, de 23 de outubro de 1991, as mi-
croempresas e as empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência pre-
visto no Decreto n.º 7.174, de 12 de maio de 
2010, terão prioridade no exercício desse bene-
fício em relação às médias e às grandes empre-
sas na mesma situação; e 

III - Quando aplicada a margem de preferên-
cia a que se refere o Decreto n.º 7.546, de 2 de 
agosto de 2011, não se aplicará o desempate 
previsto no Decreto n.º 7.174, de 2010. 

Art. 6.º Os órgãos e as entidades contra-
tantes deverão realizar processo licitatório des-
tinado exclusivamente à participação de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Art. 7.º Nas licitações para contratação de 
serviços e obras, os órgãos e as entidades con-
tratantes poderão estabelecer, nos instrumen-
tos convocatórios, a exigência de subcontrata-
ção de microempresas ou empresas de pequeno 
porte, sob pena de rescisão contratual, sem pre-
juízo das sanções legais, determinando: 

I - O percentual mínimo a ser subcontratado 
e o percentual máximo admitido, a serem esta-

belecidos no edital, sendo vedada a sub-roga-
ção completa ou da parcela principal da contra-
tação; 

II - Que as microempresas e as empresas de 
pequeno porte a serem subcontratadas sejam 
indicadas e qualificadas pelos licitantes com a 
descrição dos bens e serviços a serem forneci-
dos e seus respectivos valores; 

III - Que, no momento da habilitação e ao 
longo da vigência contratual, seja apresentada 
a documentação de regularidade fiscal das mi-
croempresas e empresas de pequeno porte sub-
contratadas, sob pena de rescisão, aplicando-
se o prazo para regularização previsto no 
§1.º do art. 4.º; 

IV - Que a empresa contratada compro-
meta-se a substituir a subcontratada, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de ex-
tinção da subcontratação, mantendo o percen-
tual originalmente subcontratado até a sua exe-
cução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, ou a demonstrar a invia-
bilidade da substituição, hipótese em que ficará 
responsável pela execução da parcela original-
mente subcontratada; e 

V - Que a empresa contratada responsabi-
lize-se pela padronização, pela compatibili-
dade, pelo gerenciamento centralizado e pela 
qualidade da subcontratação. 

§1.º Deverá constar do instrumento convo-
catório que a exigência de subcontratação não 
será aplicável quando o licitante for: 

I - Microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 

II - Consórcio composto em sua totalidade 
por microempresas e empresas de pequeno 
porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei 
n.º 8.666, de 1993; e 

III - Consórcio composto parcialmente por 
microempresas ou empresas de pequeno porte 
com participação igual ou superior ao percen-
tual exigido de subcontratação.  

§2.º Não se admite a exigência de subcon-
tratação para o fornecimento de bens, exceto 
quando estiver vinculado à prestação de servi-
ços acessórios.  

§3.º O disposto no inciso II do caput deverá 
ser comprovado no momento da aceitação, na 
hipótese de a modalidade de licitação ser pre-
gão, ou no momento da habilitação, nas de-
mais modalidades, sob pena de desclassifica-
ção.  

§4.º É vedada a exigência no instrumento 
convocatório de subcontratação de itens ou 
parcelas determinadas ou de empresas especí-
ficas.  

§ 5.º Os empenhos e pagamentos referen-
tes às parcelas subcontratadas serão destina-
dos diretamente às microempresas e empresas 
de pequeno porte subcontratadas. 

§6.º São vedadas: 
I - A subcontratação das parcelas de maior 

relevância técnica, assim definidas no instru-
mento convocatório; 

II - A subcontratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte que estejam parti-
cipando da licitação; e 

III - A subcontratação de microempresas ou 
empresas de pequeno porte que tenham um ou 
mais sócios em comum com a empresa contra-
tante. 

Art. 8.º Nas licitações para a aquisição de 
bens de natureza divisível, e desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou o complexo do ob-
jeto, os órgãos e as entidades contratantes de-
verão reservar cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto para a contratação de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte. 

§1.º O disposto neste artigo não impede a 
contratação das microempresas ou das empre-
sas de pequeno porte na totalidade do objeto. 

§2.º O instrumento convocatório deverá 
prever que, na hipótese de não haver vencedor 
para a cota reservada, esta poderá ser adjudi-
cada ao vencedor da cota principal ou, diante 
de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 
desde que pratiquem o preço do primeiro colo-
cado da cota principal. 

§3.º Se a mesma empresa vencer a cota re-
servada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

§4.º Nas licitações por Sistema de Registro 
de Preço ou por entregas parceladas, o instru-
mento convocatório deverá prever a prioridade 
de aquisição dos produtos das cotas reserva-
das, ressalvados os casos em que a cota reser-
vada for inadequada para atender as quantida-
des ou as condições do pedido, justificada-
mente. 

§5.º Não se aplica o benefício disposto 
neste artigo quando os itens ou os lotes de lici-
tação possuírem valor estimado de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a 
aplicação da licitação exclusiva prevista no art. 
6.º. 

Art. 9.º Para aplicação dos benefícios pre-
vistos nos arts. 6.º a 8.º: 

I - Será considerado, para efeitos dos limites 
de valor estabelecidos, cada item separada-
mente ou, nas licitações por preço global, o va-
lor estimado para o grupo ou o lote da licitação 
que deve ser considerado como um único item; 
e 

II - De modo a atender os objetivos da pro-
moção do desenvolvimento econômico e social 
no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica, previstos no artigo 1.º 
desta lei e no artigo 47 da Lei Complementar 
Federal 123/2006, os benefícios referidos nesta 
lei poderão, priorizar a contratação com mi-
croempresas e empresas de pequeno porte se-
diadas local ou regionalmente, podendo pagar 
preço superior ao melhor preço válido, até o li-
mite de 10% (dez por cento), observando o se-
guinte: 

III - Aplica-se o disposto do inciso anterior, 
nas situações em que as ofertas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao 
menor preço ofertado; 

a) A prioridade será para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas no Mu-
nicípio de Arari - MA; 

b) Não tendo microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas no Município de Arari 
- MA, cuja proposta esteja no limite de até 10% 
(dez por cento) previsto neste inciso, a priori-
dade poderá ser dada para as microempresas e 
empresas de pequeno porte regionais e, em úl-
timo caso, aquelas sediadas em municípios si-
tuados no Estado do Maranhão. 

c) Na hipótese da não contratação da mi-
croempresa ou da empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente com base nas 
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alíneas “a” e “b”, serão convocadas as rema-
nescentes na ordem classificatória, para o exer-
cício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência dos valores 
apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regional-
mente, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta, quando se tratar de 
contratações na forma eletrônica o sistema au-
tomaticamente dará como vencedora a em-
presa que enviou antes a sua proposta;  

e) Nas licitações a que se refere o art. 8.º, a 
prioridade será aplicada apenas na cota reser-
vada para contratação exclusiva de microem-
presas e empresas de pequeno porte; 

f) Nas licitações com exigência de subcon-
tratação, a prioridade de contratação prevista 
neste inciso somente será aplicada se o licitante 
for microempresa ou empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente ou for um con-
sórcio ou uma sociedade de propósito especí-
fico formada exclusivamente por microempre-
sas e empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente; 

g) Quando houver propostas beneficiadas 
com as margens de preferência para produto 
nacional em relação ao produto estrangeiro 
previstas no art. 3.º da Lei n.º 8.666, de 1993, 
a prioridade de contratação prevista neste ar-
tigo será aplicada exclusivamente entre as pro-
postas que fizerem jus às margens de preferên-
cia, de acordo com os Decretos de aplicação das 
margens de preferência, observado o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) estabelecido pela 
Lei n.º 8.666, de 1993; e 

h) A aplicação do benefício previsto neste 
inciso e do percentual da prioridade adotado, 
limitado até 10% (dez por cento), deverá ser 
motivada, nos termos dos arts. 47 e 48, §3.º, 
da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

Art. 10.  Não se aplica o disposto nos art. 
6.º ao art. 8.º quando: 

I - Não houver o mínimo de 03 (três) forne-
cedores competitivos enquadrados como mi-
croempresas ou empresas de pequeno porte se-
diadas local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instru-
mento convocatório; 

II - O tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas e as empresas de pe-
queno porte não for vantajoso para a adminis-
tração pública ou representar prejuízo ao con-
junto ou ao complexo do objeto a ser contra-
tado, justificadamente; 

III - A licitação for dispensável ou inexigível, 
nos termos dos arts. 24 e 25, da Lei n.º 8.666, 
de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pe-
los incisos I e II, do caput do referido art. 24, 
nas quais a compra deverá ser feita preferenci-
almente por microempresas e empresas de pe-
queno porte, observados, no que couber, os in-
cisos I, II e IV do caput deste artigo; ou 

IV - O tratamento diferenciado e simplifi-
cado não for capaz de alcançar, justificada-
mente, pelo menos um dos objetivos previstos 
no art. 1.º. 

Parágrafo único.  Para o disposto no inciso 
II, do caput, considera-se não vantajosa a con-
tratação quando: 

I - Resultar em preço superior ao valor esta-
belecido como referência; ou 

II - A natureza do bem, serviço ou obra for 
incompatível com a aplicação dos benefícios. 

Art. 11.  Os critérios de tratamento diferen-
ciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte deverão estar ex-
pressamente previstos no instrumento convoca-
tório. 

Art. 12.  Aplica-se o disposto neste Decreto 
às contratações de bens, serviços e obras reali-
zadas por órgãos e entidades públicas com re-
cursos federais por meio de transferências vo-
luntárias, nos casos previstos no Decreto 
nº. 5.504, de 5 de agosto de 2005, ou quando 
for utilizado o Regime Diferenciado de Contra-
tações Públicas, conforme disposto na Lei 
n.º 12.462, de 2011. 

Art. 13.  Para fins do disposto neste De-
creto, o enquadramento como: 

I - Microempresa ou empresa de pequeno 
porte se dará nos termos do art. 3.º, caput, in-
cisos I e II, e §4.º da Lei Complementar n.º 123, 
de 2006; 

II - Agricultor familiar se dará nos termos 
da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006; 

III - produtor rural pessoa física se dará nos 
termos da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 
1991; 

IV - Microempreendedor individual se dará 
nos termos do §1.º do art. 18-A da Lei Comple-
mentar n.º 123, de 2006; e 

V - Sociedade cooperativa se dará nos ter-
mos do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de ju-
nho de 2007, e do art. 4.º da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. 

§1.º O licitante é responsável por solicitar 
seu desenquadramento da condição de mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte 
quando houver ultrapassado o limite de fatura-
mento estabelecido no art. 3.º, da Lei Comple-
mentar n.º 123, de 2006, no ano fiscal anterior, 
sob pena de ser declarado inidôneo para licitar 
e contratar com a administração pública, sem 
prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou 
tente usufruir indevidamente dos benefícios 
previstos neste Decreto. 

§2.º Deverá ser exigida do licitante a ser be-
neficiado a declaração, sob as penas da lei, de 
que cumpre os requisitos legais para a qualifi-
cação como microempresa ou empresa de pe-
queno porte, microempreendedor individual, 
produtor rural pessoa física, agricultor familiar 
ou sociedade cooperativa de consumo, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido esta-
belecido nos art. 42 ao art. 49, da Lei Comple-
mentar n.º 123, de 2006. 

Art. 14.  Fica revogado o Decreto nº 
003/2017, de 02 de janeiro de 2017. 

Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, retroagindo seus efei-
tos ao dia 10 de janeiro de 2022. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 20 DIAS DE JA-
NEIRO DE 2022. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA - SEAGEF 
 

PORTARIA Nº 003/2022 – SEAGEF 
 
CONSIDERANDO o bom funcionamento dos órgãos municipais; CONSIDERANDO o trâmite do processo administrativo; CONSIDERANDO o maior controle de receitas municipais; CONSI-
DERANDO o controle do Setor Público; CONSIDERANDO à transparência pública; 

RESOLVE:  
Art. 1°- O Município de Arari-MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.242.846/0001-14, com sede na Avenida Dr. João da Silva Lima, s/nº, Arari-MA, 
CEP 65480-000, por intermédio da Secretária Municipal de Administração e Gestão Financeira representado pelo seu Secretário infra firmado, no uso de suas atribuições e de acordo com o item 
2.1 do Edital do Concurso Público nº 001.2019, torna público os próximos atos do concursos em trâmite e suas respectivas datas e períodos de execuções no intuído de dar conhecimento geral 
aos interessados, conforme calendário abaixo: 

CALENDÁRIO DE EVENTOS 
EVENTO DATA/PERÍODO  

Início do processo de chamamento dos aprovados CARGO RESERVA listados abaixo:   
CARGO:  101 – Agente de Portaria (entrega de documentação) 
NUMINSCRIÇÃO NOME   
 11 740094769 JOSEVALDO DA SILVA MOTA  62,5 

24/01/2022 
  

*As datas estabelecidas nesta portaria poderão sofrer alterações. 
Art. 2°- O local para entrega dos documentos será RH central, localizado nas dependências da Prefeitura Municipal de Arari, no dia 24/01/2022 das 10h às 13h, sendo obrigatório o uso dos 
itens de segurança para proteção individual contra a covid-19. Será disponibilizado em outra data nova portaria informando data e local para entrega de exames. 
Por fim, informa-se que as datas constantes no calendário acima descrito poderão sofrer alterações, caso haja necessidade no decorrer do procedimento administrativo. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 20 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2022. 
 

Dini Jakson Machado Praseres 
Secretário de Administração e Gestão Financeira 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC  
 

AVISO DE LICITAÇÃO.  
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 
 
 A Comissão Central de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de ARARI-MA avisa aos 
interessados que fará realizar Licitação na se-
guinte modalidade e condições. Modalidade: 

Tomada de Preços. Tipo de licitação: Menor 
preço Global, que será regida pela Lei nº 
8.666/93, suas alterações. Objeto: Prestação 
de Serviços de Implantação de melhorias sani-
tárias nas áreas rurais do Município de Arari - 
MA. ABERTURA: 07 de fevereiro de 2021, as 
09:30 (nove horas e trinta minutos), na sala da 

Comissão Central de Licitações e Contratos, sito 
na Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro- Arari-
MA, onde serão recebidas e abertas a DOCU-
MENTAÇÃO E PROPOSTA.  Participarão da Li-
citação todas as firmas especializadas no ramo, 
que comprovem possuir os requisitos mínimos 

de qualificação exigidos no edital, para a exe-
cução de seus objetivos, perante a Comissão 
Central de Licitações e Contratos. Maiores in-
formações poderão ser obtidas no site da Pre-
feitura (https://arari.ma.go.br), Mural de Licita-
ções do TCE – MA “SACOP”, http://barroso-
ptr.dcfiorilli.com.br:2024/SCPIWEB_PMARARI/ 
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(Portal da Transparência) e também nos dias de 
expediente das 08:00 às 13:00 horas, no Setor 
de Licitação do Município de ARARI-MA, onde 
poderão ser consultados gratuitamente, desde 
que em mídia, podendo ainda ser solicitado via 
e-mail: cclc@arari.ma.gov.br. ARARI- MA, 14 
de janeiro de 2022. RAIMUNDO FERNANDES 
PREZARES FILHO - Secretário Municipal de 
Obras, Serviço Urbanos e Transportes. 
__________________________________ 
 
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 002/2022. REGISTRO DE PREÇO 
Nº 002/2022  
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
Arari/MA, com autorização do ordenador de 
despesa, avisa aos interessados que fará reali-
zar Licitação na seguinte modalidade e condi-
ções. Modalidade: Pregão Eletrônico. Modo 
de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Me-
nor Preço por LOTE, que será regida pela Lei nº 
10.520/2002 e Lei 10.024/2019, subsidiaria-
mente as disposições da Lei nº 8.666/93, suas 
alterações. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPA-
MENTOS PERMANENTES PARA AS SECRE-
TARIA MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
ARARI - MA. Data e horário do início da dis-
puta: 09:30 horas do dia 01/02/2022. Site 
para realização do Pregão: www.licita-
net.com.br. Poderão participar da Licitação to-
das as empresas especializadas no ramo, que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital, para a execução 
de seus objetivos. Maiores informações pode-
rão ser obtidas no site da Prefeitura 
(https://arari.ma.go.br), Mural de Licitações do 
TCE – MA “SACOP”, http://barrosoptr.dcfio-
rilli.com.br:2024/SCPIWEB_PMARARI/ (Portal 
da Transparência) e também nos dias de expe-
diente das 08:00 às 13:00 horas, no Setor de 
Licitação do Município de ARARI-MA, onde po-
derão ser consultados gratuitamente, desde 
que em mídia, podendo ainda ser solicitado via 
e-mail: cclc@arari.ma.gov.br. ARARI-MA, 13 
de janeiro de 2022. DINI JAKSON MACHADO 
PRASERES - secretário municipal de Administra-
ção e Gestão Financeira. 
 
__________________________________ 
 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 005/2022. REGISTRO DE PREÇO 
Nº 004/2022  
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
Arari/MA, com autorização do ordenador de 
despesa, avisa aos interessados que fará reali-
zar Licitação na seguinte modalidade e condi-
ções. Modalidade: Pregão Eletrônico. Modo 
de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Me-
nor Preço por ITEM, que será regida pela Lei nº 
10.520/2002 e Lei 10.024/2019, subsidiaria-
mente as disposições da Lei nº 8.666/93, suas 
alterações. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS PARA MERENDA ES-
COLAR. Data e horário do início da disputa: 
09:30 horas do dia 02/02/2022. Site para re-
alização do Pregão: www.licitanet.com.br. 
Poderão participar da Licitação todas as empre-
sas especializadas no ramo, que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital, para a execução de seus ob-
jetivos. Maiores informações poderão ser obti-
das no site da Prefeitura 
(https://arari.ma.go.br), Mural de Licitações do 
TCE – MA “SACOP”, http://barrosoptr.dcfio-
rilli.com.br:2024/SCPIWEB_PMARARI/ (Portal 
da Transparência) e também nos dias de expe-
diente das 08:00 às 13:00 horas, no Setor de 
Licitação do Município de ARARI-MA, onde po-
derão ser consultados gratuitamente, desde 
que em mídia, podendo ainda ser solicitado via 
e-mail: cclc@arari.ma.gov.br. ARARI-MA, 14 
de janeiro de 2022. MARCELO SOUSA SAN-
TANA - secretário municipal de Educação. 
__________________________________ 
 
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 006/2022. REGISTRO DE PREÇO 
Nº 005/2022  
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
Arari/MA, com autorização do ordenador de 
despesa, avisa aos interessados que fará reali-
zar Licitação na seguinte modalidade e condi-
ções. Modalidade: Pregão Eletrônico. Modo 
de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Me-
nor Preço por ITEM, que será regida pela Lei nº 
10.520/2002 e Lei 10.024/2019, subsidiaria-
mente as disposições da Lei nº 8.666/93, suas 
alterações. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS CONTROLADOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ARARI - MA. Data e horário do início da dis-
puta: 09:30 horas do dia 04/02/2022. Site 
para realização do Pregão: www.licita-
net.com.br. Poderão participar da Licitação to-
das as empresas especializadas no ramo, que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital, para a execução 
de seus objetivos. Maiores informações pode-
rão ser obtidas no site da Prefeitura 
(https://arari.ma.go.br), Mural de Licitações do 
TCE – MA “SACOP”, http://barrosoptr.dcfio-
rilli.com.br:2024/SCPIWEB_PMARARI/ (Portal 
da Transparência) e nos dias de expediente das 
08:00 às 13:00 horas, no Setor de Licitação do 
Município de ARARI-MA, onde poderão ser 
consultados gratuitamente, desde que em mí-
dia, podendo ainda ser solicitado via e-mail: 
cclc@arari.ma.gov.br. ARARI-MA, 17 de janeiro 
de 2022. ROSÁRIO DO DESTERRO RIBEIRO 
ABAS - secretária municipal de Saúde. 
__________________________________ 
 
EXTRATO DE CONTRATO.  
CONTRATO Nº 074/2022 
 
 Extrato de Contrato de Tomada de preço 
n°007/2021. Contrato nº 074/2022. PARTES: O 
município de ARARI-MA através do Fundo 
Municipal de Saúde, representada pela Sra. 
Rosário do Desterro Ribeiro Abas – secretária 
municipal de Saúde, e a empresa MORIAH 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI; 
Objeto: Prestação de Serviço de Reforma de 
Unidade Básica de Saúde Coreia, do Município 
de Arari - MA; Vencimento: O prazo de 
vigência do contrato será de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da data da 
assinatura do instrumento. Dotação 
Orçamentária FMS – Fundo Municipal de 
Saúde, PROPOSTA N° 97552.4070001/18-
002; 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ 02 
PODER EXECUTIVO: 02 05 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE 02 05 01 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE/10 Saúde/ 10; 301 
Atenção Básica/ 10 301 0020 Atend. Ambul. 
Emergencial/Hospitalar/ 10 301 0020 1022 
0000 Construção, ampliação e/ou reforma de 
Unidades de Saúde/ 4.4.90.51.00 Obras E 
Instalações/ 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ 

02 PODER; EXECUTIVO/ 02 05 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE/ 02 05 01 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE/ 10 Saúde/ 10 301 
Atenção Básica/ 10 301 0020 Atend. Ambul. 
Emergencial/Hospitalar/ 10 301 0020 1022 
0000 Construção, ampliação e/ou reforma de 
Unidades de Saúde / 4.4.90.51.00 Obras E 
Instalações// 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / 
02 PODER EXECUTIVO/ 02 05 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE/ 02 05 01 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE/ 10 Saúde 10 301 
Atenção Básica/ 10 301 0020 Atend. Ambul. 
Emergencial/Hospitalar/ 10 301 0020 1021/ 
0000 Reforma e/ou ampliação de Unidades de 
Saúde/ 3.3.90.39.00 Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica; Valor Total: O 
valor do contrato é de R$ 113.415,83 (cento e 
treze mil quatrocentos e quinze reais e oitenta 
e três centavos). Data da Assinatura: Arari-
MA, 04 de janeiro de 2022, Assinam MORIAH 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS EIRELI e. 
Rosário do Desterro Ribeiro Abas – Secretária 
de Saúde. 
__________________________________ 
 
EXTRATO DE CONTRATO.  
CONTRATO Nº 074/2022 
 
Extrato de Contrato de Tomada de preço 
n°008/2021. c. PARTES: O município de ARARI-
MA através do Fundo Municipal de Saúde, re-
presentada pela Sra. Rosário do Desterro Ri-
beiro Abas – secretária municipal de Saúde, e a 
empresa MORIAH EMPREENDIMENTOS E SER-
VIÇOS EIRELI; Objeto: Prestação de Serviço de 
Construção de Academia de Saúde no Municí-
pio de Arari; Vencimento: O prazo de vigência 
do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir da data da assinatura do ins-
trumento Dotação FMS – Fundo Municipal de 
Saúde, Proposta nº 97552.4070001/18-001; 
02 05 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ 10 
SAÚDE/ 10 301 ATENÇÃO BÁSICA/ 10 301 
0018 SAÚDE DA FAMÍLIA/ 10 301 0020 1022 
0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E/OU RE-
FORMA DE UNIDADES DE SAÚDE/ 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES; Valor 
Total: O valor do contrato é de R$ 123.749,93 
(cento e vinte e três mil setecentos e quarenta 
e nove. 

EXERÇA SUA CIDADANIA E FAVOREÇA O CONTROLE SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DO SEU MUNICÍPIO 
ACOMPANHE AS AÇÕES E ATOS OFICIAIS DO GOVERNO MUNICIPAL EM NOSSO SITE ARARI.MA.GOV.BR 

Informações institucionais – Agência de Notícias - Diário Oficial do Município - Transparência Municipal - Licitações e Contratos  
Legislação Municipal - Links de serviços a servidores, empresas e ao cidadão – Dados gerais sobre o município de Arari 



 

 

5 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.arari.ma.gov.br/diario - Código de busca: DOM01420012022 
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